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Normas para Concessão de Bolsas,
Acompanhamento e Permanência dos
Discente no Programa de Pós- Graduação em

Biociência Animal da Universidade Federal de

Jataí

A COORDENAÇÃO DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM
BIOCIÊNCIA ANIMAL DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE JATAÍ, no uso de suas

atribuições legais, estatutárias e regimentais, reunida em sessão plenária realizada dia 16

de agosto de 2018, e alterada no dia 09 de fevereiro de 2023,

R E S O L V E:

Art. 1º Regulamentar o processo de seleção para a distribuição de bolsas de estudo

concedidas por agências de fomento destinadas aos estudantes do Programa de

Pós-graduação em Biociência Animal, da Unidade Acadêmica de Ciências Agrárias, da

Universidade Federal de Jataí.



Parágrafo único. A concessão de bolsas de estudo será efetuada considerando a

Portaria CAPES N°. 76, de 14 de abril de 2010; a Portaria Conjunta CAPES/CNPq N°. 01,

de 15 de julho de 2010, a Portaria CAPES N° 23, de 30 de janeiro de 2017 e o edital

específico da FAPEG, que dispõem sobre os critérios para concessão de bolsas de cada

órgão de fomento.

Art. 2º O processo seletivo de indicação dos bolsistas será realizado sob a

responsabilidade da Comissão de Bolsas e Acompanhamento Discente, instituída

conforme Regulamento Específico, que encaminhará o resultado ao Colegiado do

Programa de Pós- graduação em Biociência Animal para apreciação.

Art. 3º Caberá à Comissão de Bolsas e Acompanhamento Discente conduzir todo o

processo de avaliação e indicação dos bolsistas, devendo:

§1º Analisar os documentos e efetuar a pontuação de acordo com os critérios de

seleção estabelecidos no Art. 5º desta Norma;

§2º Encaminhar os resultados em Ata, ao Colegiado do Programa de

Pós-graduação em Biociência Animal para o referendo;

§3º Avaliar semestralmente o desempenho acadêmico dos alunos regularmente

matriculados (bolsistas ou não), utilizando para isso as disciplinas de tutoria 1, 2, 3 e 4

para fins de manutenção da bolsa é possível desligamento do Programa;

§4º Encaminhar, até o segundo mês após a entrada regular no programa, para

apreciação do Colegiado, o resultado do processo seletivo de bolsas e lista suplente.

Art. 4º A seleção para concessão de bolsas disponíveis do PPGBA será efetuada

com base nas seguintes exigências por parte do candidato:

§1º Inscrever-se no processo de seleção para concessão de bolsas, preenchendo o

Formulário de Inscrição à Bolsa de Mestrado;

§2º Não ter vínculo empregatício, salvo nos casos previstos pelas Instituições de



Fomento;

§3º Não receber outra bolsa, de qualquer natureza;

§4º Fixar residência na cidade de Jataí-GO;

§5º Dedicar-se, 40 horas semanais, às atividades do PPGBA em horário comercial

ou, quando solicitado pelo orientador por motivos acadêmicos, em outros horários, salvo

nos casos previstos pelas Instituições de Fomento.

§6º Assinar documento de ciência a respeito das normas presentes no artigo 4°,

juntamente com seu orientador.

Art. 5º As bolsas disponíveis do PPGBA serão concedidas considerando a

situação de vulnerabilidade socioeconômica dos candidatos, com maiores necessidades

de auxílio financeiro (NAF). A nota final será calculada pela média entre a pontuação da

situação socioeconômica (PSE) e a pontuação obtida no processo seletivo (PPS), quando

no semestre de ingresso, ou a avaliação discente semestral (ADS), no caso de alunos

veteranos.

§1º No primeiro semestre letivo de cada ano será confeccionada uma lista,

proveniente do processo seletivo realizado. Discentes veteranos que não tiverem sido

contemplados no processo seletivo do ano anterior, devem ter prioridade no recebimento

de bolsa.

§2º Junto ao Formulário de Inscrição à Bolsa de Mestrado o aluno deverá apresentar

cópias impressas dos seguintes documentos:

I. Cédula de Identidade (RG);

II. Cadastro de Pessoa Física (CPF);

III. Comprovante atualizado de endereço: cópia da fatura de água, energia ou

telefone;

IV. Comprovante de aluguel - cópia de recibo ou contrato de aluguel se for o caso

do aluno residente em Jataí e da família que o mesmo depende, caso more fora

da cidade;



V. Comprovante de renda do aluno e da família pelo qual o mantêm: 1) último

contra-cheque/holerite ou contrato informal de trabalho ou autodeclaração que

informe os rendimentos. Neste último caso, o documento deverá conter: nome,

idade, profissão dos dependentes, datado e assinado; 2) cópia da declaração de

Imposto de Renda atualizado ou do contracheque ou autodeclaração; 3) carteira

de trabalho e previdência social (CTPS), das páginas que identifiquem o

trabalhador, o último contrato de trabalho e a próxima página em branco. Caso

não tenha, fazer uma autodeclaração de que não possui CTPS.

§3º A pontuação da situação socioeconômica (PSE) do candidato será

definida, através da soma da pontuação atribuída à condição de moradia (PCM) e a

pontuação atribuída a renda média familiar (PDR), de acordo com os seguintes

critérios:

I - Pontuação atribuída à condição de moradia (PCM):

a) Estudante residente em Jataí em casa alugada e a família residente em outra

cidade em casa alugada – PCM = 3,0;

b) Estudante residente em Jataí em casa alugada e a família residente em outra

cidade em casa própria – PCM = 2,0;

c) Estudante e família residentes em Jataí em casa alugada – PCM = 2,0;

d) Estudante que mora em casa própria em Jataí e família mora de aluguel –

PCM = 1,0

e) Estudante e família residentes em Jataí em casa própria – PCM = 0.

II - Pontuação atribuída à distribuição da renda familiar (PDR):

a) Renda média familiar de até 0,50 Salário mínimo (SM) – PDR= 7,5

b) Renda média familiar entre 0,51 e 1,00 SM – PDR= 5,5;

c) Renda média familiar entre 1,01 e 2,50 SM – PDR= 4,0;

d) Renda média familiar entre 2,51 e 5,00 SM – PDR= 2,5;

e) Renda média familiar acima de 5,00 SM – PDR= 0,0.



III. Em caso de empate entre dois ou mais candidatos, será utilizado como

critério de desempate a nota do processo seletivo de ingresso no PPGBA;

IV. As notas atribuídas aos candidatos com maiores necessidades de

auxílio financeiro (NAF) serão convertidas proporcionalmente para valores

entre 0 e 10, e posteriormente ranqueadas em ordem decrescente, com

indicação a bolsa, até o preenchimento integral das bolsas vigentes

disponíveis no PPGBA;

V. A entrega da documentação completa é de responsabilidade do

estudante. A falta de qualquer documento comprobatório implica na

eliminação do mesmo à concessão de bolsa;

VI. É de responsabilidade do candidato a prestação de informações

verdadeiras ao processo de seleção de bolsistas. Em caso de denúncias

sobre falsas informações, o aluno responderá judicialmente em instâncias

superiores da UFJ.

Art. 6°. Para as disciplinas a avaliação deverá ser expressa por conceitos. Sendo

que:

I  Conceito A: nota acima de 9,0 nas atividades realizadas

II Conceito B: aproveitamento entre 7,5 a 8,9 nas atividades realizadas

III Conceito C: aproveitamento entre 6,0 a 7,4 nas atividades realizadas

IV Conceito D: aproveitamento abaixo de 6,0 nas atividades realizadas

Art. 7°. A Docência Orientada constitui atividade de caráter obrigatório para todos

os alunos matriculados regularmente no PPGBA.

Art. 8°. O processo a ser obedecido para o cumprimento e avaliação da Docência

Orientada, será definido pelas Normas estabelecidas pela Comissão de Tutora do

Programa e aprovada pelo Colegiado.

Art. 9°. A proficiência em língua estrangeira seguirá as Normas de proficiência da

UFJ.



Art. 10°. A critério do docente responsável, a avaliação de rendimento das

disciplinas ou atividades far-se-á por um ou mais dos seguintes instrumentos de aferição:

provas escritas e/ou oral, seminários, trabalhos escritos, resenhas, assim como

participação geral na atividade ou disciplina.

§1º - Entende-se por assiduidade a frequência não inferior a 75% (setenta e cinco

por cento) da carga horária prevista para a atividade ou disciplina.

§ 2º - Não poderão ser considerados, para fins de aprovação na qualificação, os

aproveitamentos expressos pelo conceito insatisfatório.

§ 3º - Na Dissertação a avaliação deverá ser expressa pelo conceito aprovado ou

reprovado.

Art. 11° O discente deve todo final de semestre entregar um relatório semestral

(página do PPGBA), no qual vão declarar e comprovar, todas as atividades realizadas

durante o semestre. A comissão de acompanhamento discente avaliará as atividades e

fará considerações em relação ao aproveitamento do discente durante o semestre. No

último semestre ele será cadastrado na disciplina Tutoria, a qual ele será avaliado de

acordo com o § 4º.

§ 1º O discente deve entregar ao final do primeiro mês de entrada do programa um

planejamento de atividades a serem desenvolvidas durante os 24 meses do mestrado. E

que será acompanhado pelos tutores designados pela comissão de acompanhamento

docente.

§ 2º As atividades realizadas devem ser descritas, e os documentos comprobatórios

devem ser anexados.

§ 3º Para aprovação na disciplina de tutoria o discente deverá basear-se nos

seguintes requisitos:

a) Participação em evento nacional



b) Participação em disciplina ofertada por outros programas, alocados na área

CAPES de medicina veterinária

c) Participação de uma disciplina (ministrada em língua estrangeira) ou evento

internacional

d) Apresentação de resumo no CONEPE

e) Apresentação de resumo em evento científico nacional ou internacional

f) Publicação de um artigo em periódico QUALIS CAPES A até B1, com o

orientador

g) Organização/Participação em evento de extensão

h) Participação em 5 bancas de qualificação e 5 de defesa de mestrado

§ 4º Para fins de conceitos da disciplina tutoria o discente receberá a seguinte

pontuação, caso cumpra os seguinte requisitos:

a) Conceito A: Publicação de um artigo em periódico QUALIS CAPES A até B1,

com o orientador e realização de pelo menos 4 atividades previstas no § 3º deste

artigo

b) Conceito B: Realização de pelo menos 5 atividades previstas no § 3º deste

artigo

c) Conceito C: Realização até 4 atividades previstas no § 3º deste artigo

d) Conceito D: Realização até 3 atividades previstas no § 3º deste artigo

§ 5º Semestralmente o orientador receberá da comissão de tutoria o relatório do

discente, com as observações identificadas pela comissão de tutoria, que estará sempre a

disposição para discutir eventuais problemas ou dificuldades no processo de orientação.

Art. 12º Comissão de Bolsas e Acompanhamento Discente irá recomendar a

suspensão da bolsa do discente que:

I- Obtiver dois conceitos C;

II- Obtiver um conceito D;

III- For indicado pelo orientador no relatório semestral o não atendimento de

demandas do mestrado pelo discente na instituição, devidamente documentada

junto ao PPGBA. A comissão de tutoria irá avaliar juntamente com a comissão



administrativa a gravidade do caso e será emitido parecer quanto à manutenção ou

suspensão da bolsa.

§ 1º O discente em cadastro de reserva que obtiver dois conceitos C no semestre

poderá perder o direito à concessão das bolsas disponíveis;

§ 2º Em caso de prorrogação de prazo para defesa, em nenhuma hipótese o prazo

de concessão de bolsa será prorrogado em obediência inciso I do Art. 1° da Portaria

CAPES N° 23, de 30 de janeiro de 2017 que normatiza que as concessões de bolsa se

limitam a 24 (vinte e quatro meses improrrogáveis no mestrado);

§ 3º O discente que obtiver dois conceitos “C” ou um conceito “D” será desligado do

Programa;

Art. 13º Para fins de acompanhamento e avaliação, o discente regularmente

matriculado no Programa de Pós-graduação em Biociência Animal deverá ter assiduidade

nos encontros previamente acordados entre orientador e orientando.

§ 1º Caberá ao orientador a responsabilidade de atribuir ao orientando atividades

relacionadas a ensino, pesquisa e extensão.

§ 2º Os alunos bolsistas do PPGBA deverão, obrigatoriamente, a critério do

orientador, acompanhar as atividades de ensino na graduação durante todo período de

implementação das bolsas. O desenvolvimento satisfatório dessas atividades deverá ser

considerado pelo orientador, dentro do relatório discente semestral.

§ 3º A ausência do aluno do PPGBA / UFJ, por mais de 5 dias, deve ser previamente

justificada e comunicada à Comissão de bolsas e acompanhamento discente do

Programa, com anuência do orientador.

Art. 14°. O discente bolsista que não cumprir o prazo para qualificação (Resolução

específica PPGBA), mesmo respeitando o disposto nas normas e resoluções vigentes, e

tendo sua solicitação deferida em reunião colegiada, deverá:

I- Encaminhar à Comissão de Bolsas e Acompanhamento Discente uma



justificativa pelo não cumprimento do prazo.

Parágrafo único. A Comissão de Bolsas e Acompanhamento Discente deverá

avaliar a justificativa do discente e emitir um parecer recomendando ou não a manutenção

da bolsa. Este parecer deverá ser apreciado e discutido em reunião colegiada para

deliberação.

Art. 15°. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Bolsas e

Acompanhamento Discente do PPGBA e Comissão Administrativa.

Art. 16º Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em

contrário.

Jataí, 17 de fevereiro de 2023.

Prof.ª Dr.ª Mônica Rodrigues Ferreira Machado

Coordenadora do Programa de Pós-graduação em Biociência Animal


